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Recurso n° - 35.185 - IRPF - EXS: DE 1976 e 1977

Recorrente	 ORLANDO GADELHA SIMAS

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NATAL (RN)

IRPF - DECORRÊNCIA - SUPRIMENTO DE CAIXA DA
PESSOA JURÍDICA - Importâncias creditadas
sob o título de suprimento ao dirigente da
pessoa jurídica são-lhe havidas por lucros
distribuídos, desde que não se comprove, me
diante documentação hábil, idônea e coinci-
denteem data e valores a origem de onde
elas resultaram.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ORLANDO GADELHA SIMAS:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de j optribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso ,71/t 	 ,--11,
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VISTO EM	 ADHEMILSON BASTOS DÊ cAR/yuytio	 - PROCURADOR DA
SESSÃO DE: 23 ia, 1gE,	
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FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamentto, os seguintes Conselhei-

ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOS

TINHO SERRANO FILHO, LUIZ ANDRÉ NETO (Suplente), RAUL PIMENTEL e FER-

NANDO CÍCERO VELLOSO.
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RELATÓRIO

ORLANDO GADELHA SINAS, com endereço na capital do

Estado do Rio Grande do Norte, não concordando com a tributação das

importâncias de Cr$ 300.000,00 e Cr$ 20.000,00, classificadas com

pulsoriamente na ceddula F da sua declaração de rendimentos de

pessoa física, respectivamente nos exercícios de 1976 e 1977, re-

corre, no prazo de lei, pleiteando a reforma do •ato do Delegado da

Receita Federal em Natal, que julgou procedente a ação fiscal ao

negar deferimento à reclamação com que contestara a cobrança 	 do

credito tributário constante do Auto de Infração de fls. 47.

As citadas importâncias decorrem do fato de have-

rem elas sido acrescidas ao lucro real tributável da empresa Simas

Industrial S.A., da qual o recorrente e diretor presidente, por

créditos que lhe foram feitos a título de suprimentos com recursos

de origem não comprovada.

Esta Câmara confirmou a tributação dessas importãn

cias, considerando-as como suprimentos de caixa cujos recursos não

foram comprovados através de doumentação hábil, idônea e coinciden

te em data e valores, comprobatOria da origem de onde provieram,

quando, na assentada de 23 de junho de 1981, se julgou o recurso n9

83.491, da empresa Simas Industrial S.A., pelo Ac6rdãon9 101-72.3,7M
J,11

‘tÉ o relatOrio.
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Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

Trata-se, como se depreende da leitura dos autos,que

o relatório acaba de retratar, de cobrança fiscal reflexa, por de-

corrência da tributação de verbas objeto da autuação sob o rótulo de

omissão de receita por suprimentos de importãncias à caixa da empre-

sa Simas Industrial S.A., do qual o presente processo deriva, uma

vez que ditas importâncias não receberam comprovação, através de do

cumentação hábil, idónea e coincidente em datas e valores, de onde

provieram, embora constem, no processo matriz, outras verbas submeti

das à incidência tributária, porem sem trazer conseqüência a pessoa

física do interessado.

A situação fiscal da pessoa física do recorrente en-

volve, portanto, na espécie dos autos, uma tributação de mera decor-

rência do que foi apurado na pessoa jurídica, da qual Orlando Gade—
lha Simas participa como diretor presidente.

O princípio da isonomia dá a entender que às situa-

çOes semelhantes o remédio aplicável é o das soluçOes idênticas,prin

cipalmente quando uma das situações, como acessório, decorre da ou

tra, admitida como principal.

Nos autos da pessoa jurídica, após o julgamento do

recurso n9 83.491 pelo Acórdão n9 101-72.370, ficou positivada a o-

missão de receita apurada através de suprimentos de importâncias

caixa com recursos que, por não terem sido convenientemente comprova

dos quanto à origem de onde provieram, são considerados como produzi

dos em fontes internas das transações comerciais realizadas pela pró

pria pessoa jurídica.

O julgamento do recurso da pessoa jurídica constitui,

na hipótese, um prejulgado aplicável à pessoa física do recorrente e

dada a intima relaçãrde causa e efeiro voto pelo improvimento do --

presente recurso4 1/P
Ç40,
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